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 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 9523/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público em contrato

de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto
1 — No uso da competência prevista na alínea a), do n.º 2, do ar-

tigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18/09, conjugado com os n.º (s) 1 e 2, 
artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, torna -se publico que, na 
sequência de deliberação da Câmara Municipal de 07 de Abril de 2010 
e meu despacho de 27 de Abril de 2010, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, 2.ª série (parte H — Autarquias Locais), nos 
termos do artigo 26.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público em contrato de trabalho em funções públicas na 
modalidade de contrato a termo resolutivo incerto — recrutamento 
enquadrável na alínea i) do artº. 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setem-
bro, tendo em vista o preenchimento de 1 posto de trabalho de Técnico 
Superior assim designado no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal 
de Castelo de Vide:

1 posto de trabalho de Técnico Superior.

O procedimento concursal destina -se à admissão de um animador 
para o Gabinete de Inserção Profissional — serviço que presta apoio a 
jovens e adultos desempregados para a definição ou desenvolvimento 
do seu percurso de inserção ou reinserção no mercado de trabalho, em 
estreita cooperação com os centros de emprego.

1.1 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro e Portaria n.º 127/2009, de 30 de Janeiro.

1.2 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho a ocupar.

1.3 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do 
Município de Castelo de Vide.

3 — Funções e área de actividade:
Funções previstas na Portaria n.º 127/2009, de 30 de Janeiro e descritas 

no mapa de pessoal do Município:
Presta apoio a jovens e adultos desempregados para a definição ou 

desenvolvimento do seu percurso de inserção ou reinserção no mer-
cado de trabalho, em estreita cooperação com os centros de emprego, 
nomeadamente dando informação profissional para jovens e adultos 
desempregados, concedendo apoio à procura activa de emprego, fa-
zendo acompanhamento personalizados dos desempregados em fase 
de inserção ou reinserção profissional. Procede à captação de ofertas 
de emprego junto das entidades empregadoras. Divulgação de ofertas 
de emprego e actividades de colocação. Encaminhamento para ofertas 
de qualificação.

4 — Requisitos gerais de admissão — os constantes no artigo 8.º, da 
Lei n.º 12 -A/2008, 27/02:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.1. — Nível habilitacional: Os candidatos deverão ser detentores de 
licenciatura em Serviço Social (grau de complexidade 3), não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

4.2 — Requisitos específicos de admissão — O recrutamento para 
constituição da relação jurídica de emprego público por tempo deter-
minado inicia -se de entre trabalhadores que não pretendam conservar 
a qualidade de sujeitos de relações jurídicas de emprego público cons-
tituídas por tempo indeterminado, bem como pelos que se encontrem 
colocados em situação de mobilidade especial, nos termos do n.º 5, 
artigo 6.º e n.º 2 do artº. 22.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.

4.3.1 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de traba-
lho por aplicação do anteriormente disposto, proceder -se -á ao recruta-
mento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, nos termos do n.º 6, artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, conjugado com a alínea g), n.º 3, do ar-

tigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, e conforme deliberação 
de 07/04/2010 da Câmara Municipal (procedimento concursal único).

4.3.2 — Não podem ser admitidos, candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico ao posto de trabalho para 
cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

4.4. — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 4 do presente 
aviso, os candidatos devem declarar, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, relativamente 
a cada um dos requisitos, bem como aos demais requisitos constantes 
deste aviso.

5 — Métodos de selecção — n.º 1, do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01, conjugado com os n.º (s) 2 e 4, do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

Avaliação Curricular (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)

5.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: habilitação 
académica ou nível de qualificação certificado pelas entidades compe-
tentes, formação profissional, experiência profissional e avaliação do 
desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética das classificações dos elementos a avaliar, seguindo 
o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4

Ou, no caso dos candidatos que não possuam avaliação do desempe-
nho nos termos da alínea d), do artigo 11.º, da Portaria n.º 83 -A/2008, 
de 22/01, seguindo o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP)/3

5.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado 
um guião de entrevista composto por um conjunto de questões directa-
mente relacionadas com o perfil de competências previamente definido, 
associado uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
a ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

5.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do 
n.º 1, do artº. 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro:

OF = 55 %AC + 45 %EAC

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências;

5.3.1 — Por razões de celeridade, dada a urgência dos procedimentos, 
a aplicação dos métodos de selecção será faseada da seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório (AC);

b) Aplicação do segundo método de selecção (EAC) apenas aos can-
didatos aprovados no método imediatamente anterior (Com valoração 
superior a 9,5 valores), nos termos do n.º 13, artigo 18.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

6 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: nos termos do 
n.º 3, artigo 3.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os can-
didatos com deficiência, cujo grau de incapacidade for igual ou superior 
a 60 %, têm preferência em igualdade de classificação.

6.1 — Os candidatos com deficiência, devem declarar no requeri-
mento de admissão a concurso, sob compromisso de honra, o respectivo 
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2.º Vogal Efectivo: Clisante Jorge Pinheiro Gasalho, Chefe de Divisão 
Técnica de Obras e Urbanismo.

1.º Vogal Suplente: José Manuel Ramiro de Carvalho, Técnico Su-
perior

2.º Vogal Suplente: Nuno Miguel Carrilho Santana, Técnico Superior.

O Presidente do Júri do concurso será substituído nas suas faltas e 
impedimentos, pelo 1.º Vogal Efectivo.

10 — Assiste, ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do 
método, são facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos 
termos da alínea t), do art.º  19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

12 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público das instalações da Câmara Municipal de Castelo de Vide e 
disponibilizada na página electrónica, nos termos do n.º 6, artigo 36.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12.2 — Exclusão e notificação dos candidatos — de acordo com 
o preceituado no n.º 1, do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas al. a), b), c) ou d), do 
n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para 
a realização da audiência aos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. Os candidatos admitidos serão convo-
cados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos 
métodos de selecção, nos termos previstos do artigo 32.º e por uma 
das formas previstas nas al. a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.
º, da mesma Portaria. A publicitação dos resultados obtidos em cada 
método de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações da 
Câmara Municipal de Castelo de Vide e disponibilizada na sua página 
electrónica. Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por um 
das formas previstas nas al. a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da 
Portaria supra citada.

13 — Período experimental — nos termos do n.º 1, do artigo 77.º, do 
Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11/09 (Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas),

14 — Posicionamento Remuneratório: O posicionamento remu-
neratório é objecto de negociação nos termos do artigo 55.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e terá lugar após o termo do proce-
dimento concursal

15 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado 
integralmente na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
publicação anteriormente referida, por extracto e a partir da data 
da publicação no Diário da República na página electrónica da 
Câmara Municipal de Castelo de Vide e no prazo máximo de 
três dias úteis contados da mesma data num jornal de expansão 
nacional.

16 — Dispensada a consulta à ECCRC por não se encontrar consti-
tuída e em funcionamento a entidade.

17 — “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Castelo de Vide, 27 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal de Castelo de Vide, (Dr. António Manuel Grincho Ribeiro.)
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grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada dessa forma 
a apresentação imediata de documento comprovativo. Devem ainda 
mencionar no próprio requerimento, todos os elementos necessários 
ao cumprimento do disposto no artigo 7.º, do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, nomeadamente adequações necessárias ao processo 
de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comuni-
cação/expressão.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o formulário/ 
tipo de candidatura de uso obrigatório, disponível na Secção de Pessoal 
e na página electrónica do Município, em formato A4.

O referido formulário, dirigido ao Senhor Presidente da Câmara Mu-
nicipal, deverá ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, desta 
Câmara Municipal, ou remetido pelo correio, registado com aviso de 
recepção, no prazo fixado no n.º 1 deste aviso, para Câmara Municipal 
de Castelo de Vide, Rua Bartolomeu Alvares da Santa, 7320 -117 Cas-
telo de Vide, telefone 245 908 220, nele devendo constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa — nome, data de nascimento, sexo. na-
cionalidade, estado civil, filiação, número e data de emissão do bilhete 
de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
residência completa, telefone/telemóvel e endereço electrónico, este 
último caso exista;

b) Designação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e actividade caracterizadoras do posto de 
trabalho a ocupar e respectiva referência, série, número e data do Diário 
da República em que encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida (caso exista), bem como da carreira, categoria de que seja 
titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

d) Habilitações literárias e área de formação académica ou profis-
sional.

e) Opção por métodos de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

7.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

7.2 — Com os requerimentos de candidatura deverão ser apresentados 
os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, expe-
riência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência 
legal, os quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo Júri 
do procedimento concursal se devidamente comprovadas, nomea-
damente fotocópia dos documentos comprovativos da frequência 
das acções de formação e da experiência profissional, bem como 
documento comprovativo da avaliação do desempenho relativa ao 
último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
e executou atribuição, competência ou actividade idênticas às do 
posto de trabalho a ocupar;

Fotocópia legível do documento comprovativo das habilitações li-
terárias, bem como, fotocópias do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão e do cartão com o número fiscal de contribuinte;

Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a relação jurídica do emprego público na carreira/categoria, a 
avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior a 
três anos, a caracterização do posto de trabalho que ocupa, ou ocupou 
por ultimo no caso dos trabalhadores em SME, em conformidade com 
o estabelecido no mapa de pessoal e respectiva duração;

Aos candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal de Castelo 
de Vide, não é exigida a apresentação de outros documentos comprova-
tivos dos factos indicados no currículo, nomeadamente fotocópia dos 
documentos comprovativos da frequência das acções de formação, da 
experiência profissional e das habilitações literárias, desde que expres-
samente refiram no requerimento de candidatura, que os mesmos se 
encontram arquivados no processo individual.

7.3 — A não apresentação dos documentos exigidos no ponto anterior 
determina a exclusão do candidato do procedimento, nos termos do n.º 9 
do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9 — O Júri do procedimento concursal terá a seguinte composição:
Presidente: Ângela do Carmo Santana Maximiano, Técnica Superior;
1.º Vogal Efectivo: Celeste Maria Rabaça Busca Conchinha, Técnica 

Superior.

 Declaração de rectificação n.º 951/2010
Torno público que, por ter saído com inexactidão a publicação efec-

tuada no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 21 de Abril de 2010, 
sobre a celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado na categoria de assistente operacional, área de actividade 
de auxiliar administrativo, com António José Margarido Manso, onde 
se lê «com início de funções em 8 de Fevereiro corrente» deve ler -se 
«com início de funções em 15 de Março de 2010».

27 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Grincho Ribeiro.
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